


4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os ûns do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou aûnidade, até o terceiro grau
(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a uBlização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará <sim= ou <não= em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1. nos itens em que a parBcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo <não= apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parBr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produBva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deûciência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. Deverá, ainda, apresentar declaração que tem ciência de que, caso vencedor, deverá implementar Programa de Integridade, conforme disposto No Termo de Referência.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade ûscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ûcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiûcação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiûcado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanBtaBvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quanBtaBvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saBsfatório
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanBtaBvos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e nos termos do art. 63, §2º da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompaTvel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para
fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeBvos recolhimentos da
empresa nos úlBmos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à ûscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os ûns
do previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conBdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanBdades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.



6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisBndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsBtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriûcada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, E FORMULAÇÃO DE LANCES7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro veriûcará as propostas apresentadas, desclassiûcando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compeBBva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,01 (um centavo de real).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa <aberto=, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaBcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlBmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automáBca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase compeBBva sem que haja a prorrogação automáBca pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jusBûcadamente, admiBr o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisBr por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para parBcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeBvada a veriûcação automáBca, junto
à Receita Federal, do porte da enBdade empresarial. O sistema idenBûcará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parBcipantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiûcadas, para o ûm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A mais bem classiûcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlBma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiûcada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiûcação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos serviços:

7.26.1. prestados por empresas brasileiras;

7.26.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deûciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28.    Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.



7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiûcado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úlBmo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classiûcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaBbilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suûcientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

8.2.4.1.1. for insuûciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaTveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respecBvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.2.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles ûxados em instrumentos de caráter normaBvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do
artigo 59 da Lei n° 14.133, de 2021 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP Nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4. Quando o licitante apresentar preço ûnal inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for ûagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam
a suspeita.

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.7. Para ûns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiûcações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no <chat= a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.10. Nos itens não exclusivos para a parBcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classiûcada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriûcará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraBva, manBdo    pelo    Conselho    Nacional    de    JusBça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsBtuição das consultas das alíneas <b=, <c= e <d= acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do arBgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práBca de ato de improbidade administraBva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediBvas Indiretas, o gestor diligenciará para veriûcar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova veriûcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ûcto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de parBcipação, a habilitação do licitante será veriûcada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal, à qualificação econômica-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.



9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaBva SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante uBlização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos síBos eletrônicos oûciais emissores de cerBdões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à conûrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ûlial, todos os documentos deverão estar em nome da ûlial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ûlial com diferenças de números de documentos perBnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato consBtuBvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. prova de regularidade ûscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerBdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ABva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaBvos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlBmo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação ûnanceira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa consBtuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação ûnanceira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obBdos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                         Ativo Total                                  
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =    Ativo Circulante  
         Passivo Circulante    

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Comprovação de apBdão para a prestação dos serviços em caracterísBcas, quanBdades e prazos compaTveis com o objeto desta licitação, ou com o item perBnente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1. O atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove que a empresa executou os serviços, deverá contemplar, no mínimo,
50% (cinquenta por cento) sobre o quantitativo de emissão de bilhetes estimado para a presente licitação.

9.11.1.1.2. Entende-se por atividade pertinente: de agenciamento de passagens aéreas e serviços correlatos;

9.11.1.1.3. Entende-se por compatível em características: passagens aéreas nacionais.

9.11.1.1.4. Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22, da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto nº 7.381/2010.



9.11.1.1.4.1. Será necessário, também, o ato de registro perante a Internacional Air Transport AssociaBon (IATA) registrado no Cartório de Btulos e documentos, juntamente com a sua
tradução juramentada ou contrato com consolidadora. Caso a empresa   não seja   registrada   perante   a IATA, deverá apresentar declarações similares às do subitem 9.11.1.1.5, firmadas por,
pelo menos, quatro companhias aéreas de bandeira estrangeira, ou seus representantes no Brasil, filiados à IATA;

9.11.1.1.4.2. comprovação de que a empresa licitante possui vínculo jurídico contratual com, ao menos, 01 (uma) "Agência Consolidadora", para ûns de intermediação junto às companhias
aéreas internacionais para emissão de passagens; ou,

9.11.1.1.5. Declarações emiBdas pelas companhias aéreas nacionais AZUL, AVIANCA, LATAM, GOL, PASSAREDO, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da primeira publicação
do Edital, comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, está autorizada a emiBr passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e
está em situação regular perante essas empresas.

9.11.1.1.6. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os 12 meses serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/201.

9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se ûrmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

9.11.1.4. Poderá ser admiBda, para ûns de comprovação de quanBtaBvo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiBmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benedcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relaBvamente à regularidade ûscal e trabalhista não impede que a licitante qualiûcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaBva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade ûscal e trabalhista, o mesmo será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização ûscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiûcação. Se, na ordem de classiûcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaBva com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no <chat= a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriûcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ûcto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, daBlografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlBma folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a proposta de preços devidamente ajustada ao lance vencedor;

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante   vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (inciso XII do art. 12º da Lei nº 14.133/2021).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser ûrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternaBvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiûcações ali conBdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização ûscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moBvada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais moBvos, em
campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veriûcar a tempesBvidade e a existência de moBvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admiBdo o recurso, o recorrente terá, a parBr de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ûcando os demais licitantes, desde logo,
inBmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O    acolhimento    do    recurso    invalida    tão    somente    os    atos    insuscetíveis    de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:



12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classiûcado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não reBrar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização ûscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (<chat=) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. A critério da Autoridade Competente, não será exigida a prestação de garantia pecuniária para esta contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parBr da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, garantida a eficácia das Cláusulas, nos termos do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.2.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

15.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no arBgo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arBgos 138 e 139
da mesma Lei.

15.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no Termo de Referência.

16. DO REAJUSTE16. DO REAJUSTE

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete    infração    administrativa   nos    termos    da    Lei    nº    14.133,    de    2021    o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3. apresentar documentação falsa;

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6. não mantiver a proposta;

20.1.7. cometer fraude fiscal;

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de parBcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enBdade ou unidade administraBva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraBva no subitem 20.1 deste
Edital.



20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moBvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práBca de infração administraBva Bpiûcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraBvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeBdas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 3 PAR.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administraBvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraBvos especíûcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.9. Caso o valor da multa não seja suûciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnBdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraBvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando- se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaBvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail crmvam.licitacao@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço ao Setor de Licitações e Contratos
- SELIC/AM, situado à Rua B, Quadra 03, 01, Parque Dez de Novembro, Manaus-AM, CEP 69055-090.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ATA no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaBcamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 3 DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O    Edital    está    disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico hhps://www.gov.br/compras/pt-br e https://www.crmv.am.gov.br/transparencia/ e também poderá ser
solicitado o acesso eletrônico externo por meio do endereço eletrônico crmvam.licitacao@gmail.com.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. Anexo I - Termo de Referência;

22.12.1.1. Anexo I do Termo de Referência - Modelo de Proposta de Preços;

22.12.1.2. Anexo II do Termo de Referência - Instrumento de Medição de Resultado - IMR;

22.12.1.3. Anexo III do Termo de Referência - Estudo Técnico Preliminar.;

22.12.2. Anexo II - Minuta de Contrato.

Manaus, 27 de Fevereiro de 2024.

Ednaldo Souza da SilvaEdnaldo Souza da Silva
Presidente do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Amazonas



ANEXO IANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIA

P.A. 0220027.00000001/2024-07
Pregão Eletrônico nº00001/2024

1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens para aquisição de passagens aéreas nacionais/internacionais, destinadas ao atendimento de
demandas do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Amazonas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

GRUPOGRUPO ITEMITEM DESCRIÇÃO/DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

CATSERCATSER UNIDADEUNIDADE
DEDE

MEDIDAMEDIDA

QUANTIDADEQUANTIDADE PREÇOPREÇO
UNITÁRIOUNITÁRIO

VALORVALOR
GLOBALGLOBAL

1

11

Taxa de
Agenciamento (assessoria,
cotação, reserva, emissão,

remarcação e
cancelamento de bilhetes

domésticos ou
internacionais)

3719 Unidade 44 R$40,00 R$ 1.760,00

22

Repasse - Voos
domésticos/internacionais
(valores das tarifas, taxas

de

Embarque, despacho de
uma bagagem e outras

taxas e multas)

3719 Unidade 44 R$ 1.353,50

(Apenas
Estimativo)

R$ 59.554,00

VALOR VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOTOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 61.314,00R$ 61.314,00

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário para o item 1.1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário para o item 1.

1.4. O item 2 do quadro acima não será objeto de preços e lances pelos licitantes.1.4. O item 2 do quadro acima não será objeto de preços e lances pelos licitantes.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com base no arBgo 107, da Lei nº
14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA O OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO2. JUSTIFICATIVA O OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, Anexo III deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, Anexo III deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter conBnuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em
sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se consBtuindo em quaisquer das aBvidades, previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaTcio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

5.2. Dos requisitos necessários para o atendimento da necessidade:

5.2.1. Para cumprimento do objeto da contratação é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários conforme esculpidos no art. 67 da Lei nº 14.133/2021 que traz o rol
taxativo das documentações que podem ser exigidas para fins de comprovação da qualificação técnica.

5.2.2. Para qualiûcação técnica, o licitante deverá comprovar apBdão para a prestação dos serviços em caracterísBcas, quanBdades e prazos compaTveis com o objeto, por meio de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na forma a ser determinada no Termo de Referência.

5.2.3. O conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve ser suficiente para garantir à Administração que o contratado terá aptidão para executar o objeto pretendido.

5.2.4. Será necessário apresentar CerBûcado de Registro (aBvo e regular) concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22, da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e
no art. 18 do Decreto nº 7.381/2010.

5.2.5. Será exigida a apresentação de declarações emiBdas pelas companhias aéreas nacionais AZUL, AVIANCA, GOL, LATAM, PASSAREDO, com data de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias da primeira publicação do Edital, comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, está autorizada a emiBr passagens aéreas dessas companhias
durante a vigência do contrato e está em situação regular perante essas empresas.

5.2.6. A Contratada deverá ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação dos serviços e deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de
Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.

5.2.7. A Contratada deve possuir sistema integrado às companhias aéreas para cotação, reserva, emissão, alteração e cancelamento de bilhetes de passagem aérea.

5.2.8. A Contratada deverá operar com TODAS as companhias aéreas que atuam regularmente no mercado doméstico nacional.

5.3. Duração inicial do contrato:



5.3.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ter   a   sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, até o limite máximo de 120 (cento e vinte) meses, nos termos do artigo 107 da lei nº 14.133, de 2021.

5.3.2. JusBûca-se esse prazo pelo fato de se tratar de prestação de serviços conBnuados, em que o contrato necessita estender-se por mais de um exercício ûnanceiro a ûm de garanBr a
continuidade de atividades essenciais e evitar contratações rotineiras e antieconômicas.

5.4. Eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

5.4.1. Para a contratação em apreço não será necessária fase de transição contratual diante do objeto da prestação do serviço ser amplamente conhecido por empresas desse ramo de
mercado e não ter necessidade de transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

5.5. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:

5.5.1. A contratação dos serviços em tela tem natureza conBnuada por serem necessários ao CRMV-AM para o desempenho de suas atribuições, em obediência às determinações legais, cuja
interrupção pode comprometer a conBnuidade de suas aBvidades ûnalísBcas bem como ao seu suporte. Dessa forma, para que não haja dispêndios de tempo e recurso humano empregado
na instrução processual de nova contratação quando do ûm do contrato ora desejado, resta por conûgurada a necessidade de que a contratação se estenda por mais de um exercício
financeiro.

5.5.2. Cumpre salientar que a natureza conBnua se dá em razão de as aBvidades desenvolvidas por esta Autarquia Federal demandarem viagens para outras localidades, dentro do território
brasileiro, visando garanBr ao órgão o cumprimento de agendas e de serviços essenciais ao cumprimento da missão insBtucional da Pasta à sociedade, cuja interrupção pode comprometer a
continuidade de suas atividades finalísticas e de suporte.

5.5.3. Assim, esta contratação será realizada com a vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis até o limite de 120 (cento e vinte) meses, em atenção ao art. 107, da Lei nº 14.133, de 01 de
abril de 2021 e alterações.

5.5.4. Ressalta-se, ainda, que a Compra Direta de passagens aéreas se uBlizando do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP, foi normaBzada por meio de Medidas Provisórias que
não foram converBdas em lei. Em decorrência disso, houve a suspensão da funcionalidade ocasionando grande transtorno, pois a parBr da suspensão todas as aquisições de passagens aéreas
passaram a ser realizadas via agenciamento de viagem para evitar a descontinuidade dos serviços executados por meio do Contrato nº 19/2017.

5.6. Quanto à necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

5.6.1. Não será necessária a transição contratual diante do objeto da prestação do serviço.

5.7. Eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

5.7.1. Para a contratação em apreço não será necessária fase de transição contratual diante do objeto da prestação do serviço ser amplamente conhecido por empresas desse ramo de
mercado e não ter necessidade de transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

5.8. Identificação da solução de mercado:

5.8.1. Visando veriûcar as soluções de mercado a equipe de planejamento realizou levantamento das contratações realizadas pelos órgãos e enBdades públicas, bem como realizou pesquisa
de mercado com empresas especializadas na área e consultou os certames licitatórios promovidos recentemente por órgãos da administração pública e observou que os critérios adotados
pela área demandante estão alinhados com as metodologias adotadas para a presente contratação, conforme demonstrou-se nos Estudos Técnicos Preliminares.

5.8.2. Identificou-se ampla quantidade de fornecedores capazes de fornecer os serviços objeto 
da presente contratação.

5.8.3. Diante da pesquisa de mercado e das soluções de mercado, observa-se que a alternaBva uBlizada pela Administração Pública é a contratação de serviços de agenciamento, não sendo
possível a contratação direta de passagens das próprias companhias aéreas, o que normalmente é tratado diretamente pelo órgão central do SISG, se for o caso.

5.8.4. Ressalta-se que a contratação de agenciamento gera também a garanBa da prestação dos serviços acessórios quais sejam a assessoria, cotação, reserva e emissão de bilhetes de
passagem aérea nacional e internacional, cotação e emissão de seguro-viagem e emissão de assento especial nacional (serviços correlatos) a ûm de atender as necessidades do órgão, sendo a
solução adotada para a pretensa contratação.

5.9. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios e práticas de sustentabilidade serão descritos como especificação técnica do objeto ou como obrigações da contratada, nos termos do Decreto nº 7.746/12.

6.2. Os serviços deverão respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou miBgando os efeitos dos danos ao meio ambiente, atendendo aos critérios de sustentabilidade assim
como os descritos abaixo, quando possível:

a) Selecionar materiais com baixo impacto ambiental e baixo consumo de energia, materiais reciclados ou recicláveis, com oBmização dos produtos ou das técnicas, de forma a obter maior
eficiência no uso de energia e menor desperdício de materiais;

b) OBmizar o uso dos sistemas de distribuição e logísBca, para redução do consumo de energia de transporte e redução dos impactos ambientais (maior eûciência de energia ou uso de
energia ambientalmente compatível); e

c) Apresentar todos os serviços contratados em uma única fatura com seu detalhamento em modo eletrônico (e-mail), evitando, assim, utilização do papel.

7. VISTORIA PARA LICITAÇÃO7. VISTORIA PARA LICITAÇÃO

7.1. Não haverá necessidade de vistoria para o correto dimensionamento e elaboração das propostas, considerando que se trata de serviços comuns de agenciamento de viagens cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, de modo que todas as informações necessárias já se encontram neste documento.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.2. Condições gerais

8.2.1. As solicitações de serviços serão registradas no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP pela Unidade Solicitante e direcionadas à CONTRATADA, que acessará ûla no
referido sistema contendo as solicitações pendentes de atendimento, ou receberá a informação por e- mail ou telefone.

8.2.2. Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá login e senha de acesso a módulo especíûco do sistema, possibilitando a visualização das solicitações
pendentes.

8.2.3. A CONTRATADA deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação da Unidade Solicitante, pelo SCDP, ou por e-mail ou telefone, e após a escolha e aprovação, acessar, no SCDP,
fila contendo as solicitações de reservas para emissões pendentes de atendimento.

8.2.4. Após a reserva e/ou emissão, os dados do bilhete de passagem deverão ser encaminhados pela CONTRATADA à Unidade Solicitante, pelo SCDP ou por e-mail ou telefone.

8.2.5. Para o perfeito cumprimento do objeto a CONTRATADA deverá dispor de Central de Atendimento para execução dos serviços solicitados, devendo ser as requisições realizadas pelos
servidores formalmente designados pela CONTRATANTE, diretamente no SCDP, exceto nas situações em que este procedimento for inviável, cujo prolongamento cause danos relevantes à
celeridade do processo, situações em que as requisições poderão ser realizadas por e-mail ou telefone somente por servidores formalmente designados e deverão ser regularizadas por meio
da criação de Proposta de Concessão de Diárias e Passagens - PCDP no primeiro dia útil subsequente à data da solicitação.

8.2.6. A Unidade Solicitante deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização para aquisição levando em consideração as normas vigentes que orientam a emissão de bilhete de
passagem, atualmente contidas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais alterações.



8.2.6.1. A CONTRATADA deverá gerar relatório mensal por unidade de todos os bilhetes de passagem emiBdos, cancelados, alterados, não uBlizados e/ou reembolsados. Sempre que
necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar emissão parcial do referido relatório, caso em que a CONTRATADA deverá fornecer o documento em até 72h (setenta e duas horas).

8.3. A execução dos serviços será iniciada no máximo em 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, na forma que segue:

8.3.1. Central de Atendimento

8.3.1.1. A CONTRATADA deverá manter também, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de Atendimento, ou e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.

8.3.1.2. Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a CONTRATADA deverá manter endereço eletrônico para troca de mensagens e canal telefônico, cujo número deverá ser
fornecido à CONTRATANTE no momento da assinatura dos contratos.

8.3.1.3. A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações realizadas por e-mail ou telefone, bem como efetuar a gravação das chamadas telefônicas.

8.3.1.4. Os protocolos gerados deverão ser informados aos usuários no início do atendimento e, também, encaminhado por e-mail ao solicitante.

8.3.1.5. As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não inferior a 6 (seis) meses e disponibilizadas sempre que houver solicitação da CONTRATANTE.

8.3.1.6. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de idenBûcação dos servidores autorizados a uBlizar este serviço, mediante conûrmação de alguns de seus dados pessoais ou outros
que julgar necessários.

8.3.1.7. A CONTRATANTE deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, disponibilizar à CONTRATADA relação contendo as seguintes informações dos servidores
autorizados a solicitar serviços por e-mail ou telefone:

a) Nome;

b) E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;

c) Matrícula;

d) Unidade de vinculação;

e) Cargo/função;

f) Data de nascimento;

g) Número do CPF;

h) Contato telefônico.

8.3.2. O envio da relação citada no subitem anterior é indispensável para o início da prestação dos serviços por parte da CONTRATADA, para as demandas solicitadas por e-mail ou telefone.

8.3.3. Os bilhetes de passagem de voos domésBcos e voos internacionais emiBdos por solicitação via e-mail ou telefone deverão ser regularizados por meio da criação de PCDP no primeiro dia
útil subsequente à data da solicitação, vinculando os dados do bilhete de passagem emitido, inclusive a cotação realizada pela CONTRATADA.

8.3.4. Caso a impossibilidade de formalização da demanda via SCDP perdure além do primeiro dia úBl subsequente à data da solicitação, o e-mail de solicitação consBtuirá documento hábil
para substituir a PCDP para fins de faturamento, sem excluir a necessidade de regularização prevista no subitem anterior.

8.3.5. As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão conter as mesmas informações previstas no subitem 8.3.9.2 e outras necessárias para o atendimento da
demanda.

8.3.6. A CONTRATADA deverá permiBr a realização de consultas de todos os voos disponíveis, inclusive os voos promocionais, a parBr de informações inseridas pelo viajante, tais como: dia,
hora, cidade de origem/aeroporto, cidade de destino/aeroporto, filtrando-os de acordo com o perfil e a política de viagens vigente.

8.3.7. Emissão de bilhetes de passagem - Voos Domésticos. Este serviço compreende:

8.3.8. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem, o serviço prestado pela CONTRATADA, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos,
observado o disposto no subitem 8.5.2, quando:

a) não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com razoável tempo de duração, devendo a CONTRATADA apresentar opções para que seja analisada aquela que
apresente a melhor relação custo x benefício para a Administração Pública Federal - APF;

b) em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em que o número de passageiros permita a negociação de melhores tarifas, visando economicidade à
Administração Pública Federal.

8.3.9. Cotação: a cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela CONTRATADA deverá reûeBr com exaBdão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas
solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes, observadas as disposições dos subitens 8.2.1 a 8.2.5 e 8.3.9.2.

8.3.9.1. Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de tarifas.

8.3.9.2. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou telefone deverá conter, no mínimo:

a) Número da PCDP, quando a demanda já tiver sido registrada no SCDP;

b) Nome da Unidade Solicitante, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda;

c) Tipo de viagem: nacional ou internacional;

d) Número da Nota de Empenho;

e) Centro de Custo utilizado;

f) Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual;

g) Data prevista da partida;

h) Data prevista do retorno;

i) Cidade de origem;

j) Cidade de destino;

k) Nome completo do passageiro;

l) Data de nascimento do passageiro;

m) Número completo do passaporte, no caso de viagem internacional;

n) Dados do visto, no caso de viagem internacional;



o) CPF do passageiro;

p) Telefone para contato do passageiro;

q) Endereço eletrônico do passageiro;

r) Classe de voo: econômica, executiva, ou primeira classe, no caso de viagem internacional;

s) Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no destino;

t) Eventual deficiência do passageiro.

8.3.9.3. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de cotação, as seguintes informações:

a) Apresentar 3 (três) companhias aéreas distintas, no mínimo, quando possível;

b) Priorizar voos diretos ou, quando possível, o menor tempo de duração;

c) País/cidades de origem e destino;

d) Duração do voo;

e) Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

f) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados;

g) Valor da tarifa;

h) Valor da taxa de embarque.

8.3.10. A cotação deverá ser enviada no prazo máximo de 2h (duas horas) para viagem nacional e 4h (quatro horas para viagem internacional.

8.3.11. Reserva: a reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por trecho e observadas as disposições dos subitens 8.2.1 a 8.2.6 com
base nas informações de cotação contidas na etapa anterior.

8.3.11.1. A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone, a reserva contendo o localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados conBdos na cotação para a
unidade solicitante, visando à necessária aprovação.

8.3.12. Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos itens 8.2.1 e 8.2.6, com base nas informações de reserva contidas na etapa anterior.

8.3.13. As emissões deverão acontecer no prazo máximo de:

I - 2h (duas horas) para passagem nacional;

II - 4h (quatro horas) para passagem internacional;

III - 4h (quatro horas) para seguro-viagem.

8.3.13.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível reativá-la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado.

8.3.13.2. A informação do bilhete de passagem emitido será enviada pela CONTRATADA à Unidade Solicitante e ao passageiro.

8.3.14. Seguro ViagemSeguro Viagem

8.3.14.1. O seguro-viagem deverá ser solicitado pela Unidade Solicitante juntamente com a cotação de passagem. Assim, a CONTRATADA deverá providenciar, quando requerido pela Unidade
Solicitante, em até 4h (quatro horas) após a formalização da demanda por e-mail ou telefone, no mínimo 3 (três) cotações de seguro-viagem, com seguradoras, para aprovação do custo e
autorização da emissão, observando as regras e as coberturas mínimas previstas na Resolução CNSP nº 315/2014, do Conselho Nacional de Seguros Privados.

8.3.14.2. A CONTRATADA deverá emitir a apólice ou voucher, no prazo de 4h (quatro horas) após autorização pela CONTRATANTE.

8.3.14.3. Os serviços de emissão de seguro-viagem compreendem a cotação, emissão, alteração, cancelamento e reembolso.

8.3.14.4. Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao prêmio do seguro-viagem, não podendo a CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação deste
serviço.

8.3.14.5. A solicitação de seguro-viagem não é prática usual do CRMV-AM, bem como não há registro de tal tipo de solicitação nos últimos 10 anos.

8.3.15. Assento EspecialAssento Especial

8.3.15.1. São assentos que oferecem condições diferenciadas aos passageiros nas aeronaves, em voos nacionais e internacionais, em atenção aos critérios de conforto, de segurança, de
logística e de mobilidade, normalmente comercializadas pelas empresas aéreas.

8.3.15.2. A solicitação de assento especial é permitida apenas em solicitações de viagens que se encaixem como excepcionalidade, quais sejam:

8.3.15.3. garantir a segurança não apenas do proposto, mas dos demais passageiros;

8.3.15.4. garantir, com fundamento nos preceitos de ordem constitucional, a dignidade da pessoa humana;

8.3.15.5. garantir a viagem para o proposto que apresente condição peculiar e/ou física que prejudique seu deslocamento (completude diferenciada, condições especiais físicas ou de saúde);

8.3.15.6. garantir a viagem para o proposto com deficiência, que, porventura não seja atendido pelas companhias aéreas em cumprimento a legislação aplicada.

8.3.15.7. As solicitações de viagens que se encaixarem nos requisitos de excepcionalidade para emissão de passagens aéreas com assentos especiais deverão seguir o ûuxo normal no Sistema
de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP, por meio da empresa CONTRATADA.

8.3.15.8. A CONTRATADA deverá providenciar, quando requerido pela Unidade Solicitante, a aquisição dos assentos especiais conforme solicitação via e-mail através de pessoas autorizadas
para prestação dos serviços de agenciamento, que emitirá fatura separada das demais emissões de passagens aéreas.

8.3.15.9. A solicitação será feita por e-mail em razão do SCDP ainda não dispor deste serviço na sua estrutura sistêmica.

8.3.15.10. A CONTRATADA deverá emitir o bilhete com o assento escolhido, a apólice ou voucher, no prazo de 2h (duas horas) após autorização pela CONTRATANTE.

8.3.15.11. Os serviços de emissão de assento especial compreendem a seleção, emissão, alteração, cancelamento e reembolso.

8.3.15.12. Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao assento especial, não podendo a CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação deste serviço.

8.3.16. Alteração dos bilhetes de passagemAlteração dos bilhetes de passagem

8.3.16.1. A alteração do bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for
mais vantajoso para a Administração Pública Federal.

8.3.16.2. A alteração do bilhete de passagem será requerida pela Unidade solicitante, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, discriminada por trecho deverá respeitar o prazo máximo de 2h (duas



horas) para viagem nacional e 4h (quatro horas) para viagem internacional.

8.3.16.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA receberá solicitação de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda.

8.3.16.4. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

8.3.16.5. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do bilhete de passagem original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA
deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota
crédito e comprovante das companhias aéreas, discriminadas por unidade solicitante.

8.3.17. Cancelamento de bilhetes de passagem. Este serviço compreende:Cancelamento de bilhetes de passagem. Este serviço compreende:

8.3.17.1. Cancelamento originado pela extinção da demanda.

8.3.17.1.1. A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à Central de Atendimento da CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do
bilhete de passagem emitido.

8.3.17.1.2. Após o recebimento da informação, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem, no prazo máximo de 1h (uma hora), objeBvando a isenção da cobrança
de taxa de no-show, quando possível, de acordo com as regras da companhia aérea.

8.3.17.1.3. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para controle dos bilhetes de passagem passíveis de reembolso.

8.3.17.2. O cancelamento originado de demanda de alteração ocorre em duas situações:

a) analisada a cotação citada no subitem 8.3.9., a Unidade Solicitante verifica que há melhor relação custo x benefício com nova emissão, e não com a alteração do bilhete de passagem;

b) inexistência de voos que permitam a alteração do bilhete de passagem já emitido.

8.3.17.3. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem e iniciar o processo de nova emissão, a parBr da etapa de assessoria, nova cotação do
voo pretendido, para escolha da melhor opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão.

8.3.17.4. A solicitação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do bilhete de passagem emitido.

8.3.18. ReembolsoReembolso

8.3.18.1. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, na companhia aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no
mínimo, o valor da taxa de embarque.

8.3.18.2. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efeBvação do reembolso tão logo lhe seja solicitado o cancelamento do bilhete de passagem ou quando da ocorrência de
no- show.

8.3.18.3. O reembolso do bilhete de passagem se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito, discriminada por Unidade Solicitante, com os
detalhamentos das regras aplicadas pelas companhias aéreas e respectivos comprovantes, contendo no mínimo:

a) unidade solicitante

b) dados do bilhete de passagem: nome do passageiro, origem/destino, data do voo;

c) valor pago;

d) valor da multa;

e) valor do crédito.

8.3.18.4. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o
valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferência.

8.3.18.5. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua aplicação, inclusive prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades.

8.3.18.6. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da data da solicitação.

8.3.19. RepasseRepasse

8.3.19.1. O repasse refere-se aos valores das tarifas, taxas de embarque, despacho de uma bagagem e outras taxas e multas devidas às companhias aéreasdevidas às companhias aéreas  em razão da emissão, alteração,
cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos domésticos ou internacionais adquiridos.

8.3.19.2. ATENÇÃO: Os valores citados no subitem anterior serão repassados às companhias aéreas através da CONTRATADA e seus comprovantes deverão ser juntados ao faturamento.  ATENÇÃO: Os valores citados no subitem anterior serão repassados às companhias aéreas através da CONTRATADA e seus comprovantes deverão ser juntados ao faturamento.  

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Não se aplica, tendo em vista que a execução do contrato se dará em estrutura da CONTRATADA.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1. Os quanBtaBvos dos serviços esBmados para a realização do pregão eletrônico, para o período 12 (doze) meses, foram baseados na previsão de gastos do CRMV-AM para o exercício
2024, conforme aBvidades desempenhas pelas áreas que serão abrangidas pelo Contrato levando-se em consideração, também, que a Compra Direta foi suspensa e que por esse moBvo toda
a demanda de emissão de bilhetes aéreos e serviços correlatos será realizada na modalidade de agenciamento.

10.1.2. Dessa forma, em razão de não haver expectaBva do restabelecimento da Compra Direta, a CONTRATADA deverá atender todas as demandas com passagens aéreas nacionais,
internacionais, assentos nacionais e internacionais e serviços correlatos das unidades desta Pasta que uBlizarão o Contrato não gerando nenhum compromisso do CRMV-AM perante a
empresa CONTRATADA, quanto à utilização do total destes quantitativos durante a vigência do Contrato.

10.1.3. O valor total esBmado para a contratação é de R$ 61.314,00 (Sessenta e um mil, trezentos e quatorze reais) para o período de 12 (doze) meses, que corresponde ao somatório dos
valores abaixo descritos:

GRUPOGRUPO ITEMITEM DESCRIÇÃO/DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

CATSERCATSER UNIDADEUNIDADE
DEDE

MEDIDAMEDIDA

QUANTIDADEQUANTIDADE PREÇOPREÇO
UNITÁRIOUNITÁRIO

VALORVALOR
GLOBALGLOBAL

1

11

Taxa de Agenciamento
(assessoria,

cotação, reserva, emissão,
remarcação e

cancelamento de bilhetes
domésticos ou
internacionais)

3719 Unidade 44 R$40,00 R$ 1.760,00
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Repasse - Voos
domésticos (valores das

tarifas, taxas de

Embarque, despacho de
uma bagagem e outras

taxas e multas)

3719 Unidade 44 R$ 1.353,50 R$ 59.554.,00

VALORVALORTOTAL DA CONTRATAÇÃOTOTAL DA CONTRATAÇÃO RR$  61.314,00$  61.314,00

10.1.4. O item 1 corresponde aos valores da remuneração referentes aos serviços de agenciamento de viagens prestados pela10.1.4. O item 1 corresponde aos valores da remuneração referentes aos serviços de agenciamento de viagens prestados pela
CONTRATADA estimado em R$ 1.760,00 (Um mil, setecentos e sessenta reais)CONTRATADA estimado em R$ 1.760,00 (Um mil, setecentos e sessenta reais)

10.1.5. No item 2 o custo total esBmado de R$ 61.314,00 (Sessenta e um mil, trezentos e quatorze reais), corresponde aos valores das10.1.5. No item 2 o custo total esBmado de R$ 61.314,00 (Sessenta e um mil, trezentos e quatorze reais), corresponde aos valores das
tarifas, taxas de embarque, despacho de uma bagagem e outras taxas e multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão,tarifas, taxas de embarque, despacho de uma bagagem e outras taxas e multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão,
alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos domésBcos, internacionais e em razão dos serviços correlatosalteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos domésBcos, internacionais e em razão dos serviços correlatos
adquiridos.adquiridos.

10.1.6. Cumpre ressaltar que para os itens de repasse destacados no subitem anterior, os licitantes não poderão oferecer lance, pois se10.1.6. Cumpre ressaltar que para os itens de repasse destacados no subitem anterior, os licitantes não poderão oferecer lance, pois se
trata de um valor eminentemente operacional relacionado à execução orçamentária e ûnanceira do CRMV-AM, parBcularmente nastrata de um valor eminentemente operacional relacionado à execução orçamentária e ûnanceira do CRMV-AM, parBcularmente nas
atividades vinculadas ao empenho, pagamento e liquidação das despesas.atividades vinculadas ao empenho, pagamento e liquidação das despesas.

10.1.7. Importante também esclarecer que as taxas de agenciamento que compreendem o item 1 só serão devidas à CONTRATADA por ocasião da emissão do respectivo serviço.

10.2. Não serão aceitas propostas com taxas negativas, nulas, ou com mais de duas casas decimais para o item 1.Não serão aceitas propostas com taxas negativas, nulas, ou com mais de duas casas decimais para o item 1.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a ûscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. NoBûcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução, bem como quando veriûcados desvios de
condutas, irregularidades, fraudes ou atos ilícitos, praBcados na execução do contrato, ûxando prazo para a sua correção e cerBûcando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

11.4. Conferir os valores a serem pagos à Contratada, comparando-os com os valores constantes das faturas emiBdas pelas companhias aéreas, por meio de cruzamento eletrônico de dados
ou por conferência manual, integrais ou selecionados por amostragem, conforme previsto na Orientação Normativa SLTI nº 1/2014;

11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a uBlização destes em aBvidades disBntas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou enBdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

11.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto desta contratação.

11.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11.13. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

11.14. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, por intermédio do servidor formalmente designado para a gestão do Contrato, que de tudo dará ciência à
CONTRATANTE, conforme artigo 117da Lei nº 14.133/2021;

11.14.1. Disponibilizar à CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, documento contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a fazer
solicitações de serviço:

a) nome;

b) e-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;

c) matrícula no SIAPE ou equivalente;

d) unidade de vinculação;

e) cargo/função;

f) data de nascimento;

g) número do CPF.

11.15. Providenciar login e senha de acesso ao SCDP para os funcionários da CONTRATADA, indicados por esta e sob a sua responsabilidade.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especiûcações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e uBlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quanBdade mínimas especiûcadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;



12.2. Reparar, corrigir, remover ou subsBtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo ûxado pelo ûscal do contrato, os serviços efetuados em que se veriûcarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à enBdade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ûcando a Contratante autorizada a descontar da garanBa, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a uBlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de conûança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a veriûcação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 3 SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela ûscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaBva à Seguridade Social; 2) cerBdão conjunta relaBva aos
tributos federais e à Dívida ABva da União; 3) cerBdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerBdão de
Regularidade do FGTS 3 CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 3 CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeBvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanBndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aBvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.11. Promover a organização técnica e administraBva dos serviços, de modo a conduzi-los eûcaz e eûcientemente, de acordo com os documentos e especiûcações que integram este Termo
de Referência, no prazo determinado.

12.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perBnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.14. Não permiBr a uBlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiBr a uBlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deûciência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.

12.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roBnas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quanBdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.21. Informar à CONTRATANTE, sempre que houver alteração, nome, endereço, telefone e e-mail do responsável a quem devem ser dirigidos os pedidos, comunicações e reclamações.

12.22. Indicar   representes para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizados para a CONTRATANTE, plantão de telefones celulares;

12.23. Fornecer juntamente com o faturamento, os valores referentes às remarcações de bilhetes autorizados pela CONTRATANTE, bem como os créditos decorrentes de passagens e/ou
trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento.

12.24. Quando solicitado os serviços, objeto deste Termo de Referência, a CONTRATADA deverá sempre buscar e indicar os bilhetes aéreos de menor preços que atendam às necessidades da
CONTRATANTE.

12.25. Excepcionalmente, a emissão de bilhetes poderá ser solicitada em caráter de urgência, devendo a CONTRATADA, nesse caso, atender com a agilidade requerida.

12.26. Receber, registrar e solucionar ou encaminhar, todas as solicitações de atendimento;

12.27. Executar procedimentos de análise da solicitação, procurando atendê-la ainda no primeiro contato, registrando as requisições e provendo soluções imediatas, com a uBlização de
procedimentos formais, através da Central de Atendimento e do SCDP;

12.28. Acompanhar e controlar o andamento do processo de atendimento de agenciamento de viagem até a completa solução da solicitação;

12.29. Prestar informações requeridas pelos usuários;

12.30. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência e no Edital;

12.31. Fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para confirmação da reserva;

12.32. Assessorar a CONTRATANTE para deûnição do melhor roteiro, horário, frequência de voos, inclusive tarifas promocionais, ainda que sazonais, e outras vantagens que a CONTRATANTE
possa obter;

12.33. Gerenciar e dimensionar a equipe responsável pela execução dos serviços, bem como a logística necessária, levando em conta os quantitativos contratados e os serviços exigidos;

12.34. Comunicar, por escrito e com antecedência mínima de 3 (três) dias, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões jusBûcadoras que serão objeto de apreciação pela
CONTRATANTE;

12.35. Efetuar o pagamento dos bilhetes de passagem emiBdos às companhias aéreas nos respecBvos prazos exigidos por estas, ûcando estabelecido que a CONTRATANTE não responderá,
sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento.

12.36. Apresentar declaração de que é proprietária ou de que possui licença de uso de sistema operacional eletrônico habilitado e interligado com as bases de dados e sites das companhias
aéreas brasileiras com voos regulares e dos principais sistemas GDS (Global DistribuBon System) - sistema eletrônico uBlizado para operação e gerenciamento de cotações, reserva, emissões,
alterações, cancelamentos e reembolsos de passagens aéreas, intermediando o processo de compra e fornecimento entre as agências de turismo e as companhias aéreas - disponíveis no
mercado.

12.37. Estabelecer normas gerais de integridade em até 9 (nove) meses;

12.37.1. A implantação ou a adequação do Programa de Integridade poderá ser comprovada por qualquer documento hábil a ser encaminhado à equipe de ûscalização do contrato,
preferencialmente, em meio digital.

12.38. Orientar seus empregados alocados para a execução do contrato sobre as normas de integridade e a indispensabilidade de seu cumprimento;



12.39. Adotar práBcas de governança e gestão capazes de idenBûcar e miBgar desvios de conduta, irregularidades, fraudes e atos ilícitos, de acordo com as normas de integridade previstas
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e no Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015;

12.40. Relatar ao órgão contratante, por escrito, qualquer descumprimento das normas de integridade praBcado por agentes públicos com os quais mantenha contato em decorrência da
execução do contrato;

12.41. SubsBtuir com presteza qualquer proûssional que tenha comeBdo desvios de conduta, irregularidades, fraudes e atos ilícitos, conforme observado e noBûcado pelo agente público
competente;

12.42. Apresentar à equipe de ûscalização do contrato, juntamente com o rol de documentos obrigatórios do empregado alocado para a execução do contrato, Termo de Ciência e
Concordância, devidamente assinado pelo empregado, conforme modelo constante no anexo a este Projeto Básico; e

12.43. Encaminhar à equipe de ûscalização do contrato, observados os prazos estabelecidos na alínea <a=, documentação que evidencie, em alinhamento com os parâmetros do Capítulo IV do
Decreto nº 8.420, de 2015, a realização das seguintes ações e atividades:

12.43.1. promoção e parBcipação em reuniões, apresentações, palestras e quaisquer outros eventos de natureza semelhante que evidenciam o compromeBmento da alta direção da empresa
em temas relacionados à integridade;

12.43.2. mapeamento dos riscos de integridade e estabelecimento de ações mitigadoras, revisadas periodicamente;

12.43.3. canal de denúncia, aberto e amplamente divulgado, com garantia do devido sigilo ao denunciante;

12.43.4. código de ética ou de conduta aplicável a todos os dirigentes, administradores e empregados, independente de cargo, emprego, posto ou função exercidos;

12.43.5. treinamentos periódicos sobre o Programa de Integridade, que envolvam as vedações incidentes na relação público-privada;

12.43.6. promoção de campanhas para divulgar os princípios e valores que regem a empresa contratada e o serviço público, bem como outros temas sobre integridade e combate a desvios de
conduta, fraudes, irregularidades e atos ilícitos;

12.43.7. adoção de medidas disciplinares, em caso de violação do Programa de Integridade, e de procedimentos e determinações que assegurem a pronta interrupção da tentaBva ou da
prática de desvios de conduta, fraudes, irregularidades e atos ilícitos;

12.43.8. monitoramento contínuo do Programa de Integridade, com objetivo de aperfeiçoar os mecanismos de prevenção de atos lesivos, bem como sua detecção e combate; e

12.43.9. encaminhamento semestral de relatório da execução do Programa de Integridade à equipe de fiscalização do contrato; e

12.44. Cumprir e exigir que os empregados alocados para a execução do contrato nas reparBções administraBvas cumpram, no que couber, as regras estabelecidas pelos órgãos do Ministério
da Justiça e Segurança Pública.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam manBdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A ûscalização do contrato, ao veriûcar que houve subdimensionamento da produBvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produBvidade efeBvamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no arBgo 125 da
Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências veriûcadas, adotando as providências necessárias ao ûel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administraBvas, previstas neste Termo de Referência
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137, 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.4. As aBvidades de gestão e ûscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma prevenBva, roBneira e sistemáBca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
ûscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, ûque assegurada a disBnção dessas aBvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.6. Durante a execução do objeto, o ûscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.7. O ûscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

15.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. A CONTRATADA poderá apresentar jusBûcaBva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo ûscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.10. Na hipótese de comportamento conTnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15.11. O ûscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suûciente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

15.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.13. A ûscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.14. A quebra da conûdencialidade ou sigilo de informações obBdas na prestação de serviços pela CONTRATADA ensejará a rescisão unilateral do Contrato e a responsabilidade criminal, na
forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.

15.15. Caberá à equipe de ûscalização do contrato acompanhar o cumprimento do prazo para apresentação dos documentos comprobatórios quanto à obrigação prevista no item 12.40 deste
Termo de Referência.

15.15.1. Após análise da conformidade das informações, a equipe de ûscalização do contrato deverá dar ciência ao Setor do CRMV-AM responsável pelo Programa de Integridade e à empresa
contratada.

15.15.1.1. Em caso de descumprimento da obrigação de apresentar o Programa de Integridade dentro dos prazos estabelecidos, a equipe de ûscalização deverá tomar as providências cabíveis
para a aplicação de penalidade à empresa contratada.



15.15.2. Após a implementação ou adequação do Programa de Integridade pela contratada, a equipe de ûscalização deverá realizar acompanhamento da execução do programa, por meio do
relatório encaminhado pela empresa contratada, semestralmente.

15.15.2.1. Em caso de descumprimento do envio do relatório semestral, a equipe de fiscalização deverá notificar a empresa contratada e proceder com o registro do ocorrido.

16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E AFERIÇÃO PARA FATURAMENTO16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E AFERIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto uBlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaBva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriûcada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.2.1. não produziu os resultados acordados;

16.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de proûssionais técnicos competentes, acompanhados dos proûssionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao ûnal de cada período de faturamento, o ûscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.3.1.2. A Contratada ûca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsBtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriûcarem vícios materiais empregados,
cabendo à ûscalização não atestar, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou a úlBma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a parBr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada ûscal ou a equipe de ûscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.3.2.1. Quando a ûscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia
do esgotamento do prazo.

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parBr do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento deûniBvo, ato que concreBza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela ûscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela ûscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.

17.5. O recebimento provisório ou deûniBvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiûcações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do Atesto da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, poderão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade ûscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaBva nº 3, de 26
de abril de 2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I - O prazo de validade;

II - A data da emissão;

III - Os dados do contrato e do órgão contratante;

IV - O período de prestação dos serviços;

V - O valor a pagar; e



VI - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ûcará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noBûcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ûscalização da regularidade ûscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perBnentes e necessários para garanBr o recebimento de seus
créditos.

18.11. PersisBndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraBvo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

18.12. Havendo a efeBva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moBvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para idenBûcar possível suspensão temporária de parBcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enBdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediBvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaBva
nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no arBgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer Ttulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da aBva do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, ûca convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)    

I = (6 / 100) / 365    I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

18.17. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser enviadas até o quinto dia útil de cada mês, via e-mail, contendo as seguintes informações:

I - Número da fatura;

II - Data da emissão;

III - Data do vencimento;

IV - Número do Empenho;

V - Número da PCDP;

VI - Nome do passageiro;

VII - Nome da companhia aérea;

VIII - Trecho da viagem;

IX - Data da emissão;

X - Localizador;

XI - Número do bilhete;

XII - Nome e número do centro de custo da viagem;

XIII - Valor da tarifa da passagem;

XIV - Valor da taxa de embarque;

XV - Valor da taxa de agenciamento (FEE);

XVI - Valor do total da fatura;

XVII - Valor total da retenção;

XVIII - Valor líquido a pagar;

XIX - Assinatura do emitente;

XX - CNPJ da empresa.

18.18. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas separadamente em emissões nacionais, emissões internacionais, seguro-viagens, assentos especiais.

18.19. Às Notas Fiscais/Faturas deverão ser anexados os comprovantes de emissão ou bilhete emitido com a respectiva cópia de requisição.

18.19.1. Cumpre reforçar o subitem 8.1.6.1 no qual é informado que caso o iBnerário da viagem contenha dois ou mais trechos e para prestar o serviço sejam envolvidas companhias aéreas
disBntas, a quanBdade do item corresponderá ao número de bilhetes de passagem emiBdos, alterados ou cancelados. Assim, serão devidas duas remunerações à CONTRATADA, quando a



CONTRATANTE solicitar uma viagem de ida e volta da localidade <A= para a localidade <B=, onde a ida e a volta sejam operadas por companhias aéreas distintas.

18.19.2. Reitera-se que no caso de alteração do bilhete de passagem com múlBplos trechos emiBdos na mesma companhia aérea, será devida apenas uma remuneração, exceto nos casos em
que o pedido de alteração seja feito em momentos alternados, situação em que será devida uma remuneração para cada pedido atendido, conforme subitem 8.1.6.2.

18.19.3. O valor da fatura mensal será composto pelo somatório dos valores dos serviços prestados com os valores de repasse, calculados da seguinte forma:

18.19.4. Emissão de bilhetes de passagem dos voos domésticos ED = (Q x P) + RE + AE

18.19.5. Emissão de bilhetes de passagem dos voos internacionais EI = (Q x P) + RI + SG + AE

18.19.6. Alteração e cancelamento de bilhetes de passagem dos voos domésticos e voos internacionais AC = (Q x P) + RD + M.

Onde:

ED = valor referente à emissão de bilhetes de passagem dos voos domésticos

EI = valor referente à emissão de bilhetes de passagem dos voos internacionais

AC = valor referente à alteração e cancelamento de bilhetes de passagem dos voos

Q = quantidade do item

P = preço unitário do item

RE = valor de repasse referente aos bilhetes de passagem dos voos domésticos

M = valor de multas

RI = valor de repasse referente aos bilhetes de passagem dos voos internacionais

RD = valor de repasse de diferença tarifária

SG = valor de repasse dos seguros-viagem

AE - valor de repasse de assento especial

18.20. A fatura deverá ser apresentada discriminando, separadamente:

a) Valores referentes ao agenciamento de viagens, separadamente por item de serviço;

b) Valores referentes aos repasses dos bilhetes de passagem (tarifas, multas, bagagem e taxas de embarque), por voo doméstico e voo internacional;

c) Valores referentes aos reembolsos, separadamente por voo doméstico e voo internacional;

d) Valores referentes aos assentos especiais;

e) Valores referentes aos repasses de seguro-viagem.

18.20.1. Quando houver Notas de Crédito elas deverão ser deduzidas do valor total das faturas de débito.

18.20.2. As faturas deverão ser apresentadas acompanhadas das correspondentes Notas/Fiscais emiBdas pelas companhias aéreas à CONTRATADA, conforme previsto na Orientação
Normativa SLTI nº 1/2014, discriminando as informações necessárias para efetivação das retenções e recolhimentos dos tributos, conforme estabelecido na legislação vigente.

18.20.3. Conforme disposto nos artigos 113 ao 115-A do Decreto nº 18.955/1997, o bilhete de passagem é a Nota Fiscal de serviço da companhia aérea.

18.20.4. A fatura apresentada em arquivo eletrônico deverá conter certificado digital ICP-Brasil, seguindo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil.

18.20.5. A fatura também deverá destacar os valores devidos em função da substituição tributária, para cada beneficiário dos créditos.

18.20.6. Serão consideradas válidas para efeito de pagamento, as comprovações de solicitações feitas fora do SCDP através dos protocolos de atendimentos dos canais de telefone e/ou e-
mail.

18.20.7. O pagamento da fatura será efetuado pela CONTRATANTE, no prazo constante no item 18.3, contendo o detalhamento dos serviços executados no mês anterior, através de ordem
bancária para crédito em banco, agência e conta corrente de sua Btularidade, indicados pela CONTRATADA, ressalvados os casos dispostos no subitem 18.3.1., a critério da Autoridade
Competente.

18.20.8. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços contratados, não
podendo incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas.

18.20.9. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua correta identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos.

18.20.9.1. Sendo idenBûcada cobrança indevida, os fatos serão informados à CONTRATADA e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a parBr da reapresentação da fatura
devidamente corrigida.

18.20.9.2. Sendo idenBûcada cobrança indevida após o pagamento da fatura, os fatos serão informados à CONTRATADA, para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo
documento de cobrança.

18.20.10. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das faturas, correspondendo tão somente aos serviços efeBvamente uBlizados. Em hipótese
alguma serão pagos serviços não utilizados.

18.20.10.1. O atesto e Pagamento da fatura está condicionado à comprovação do repasse integral dos valores das tarifas, taxas de embarque, despacho de uma bagagem e outras taxas eO atesto e Pagamento da fatura está condicionado à comprovação do repasse integral dos valores das tarifas, taxas de embarque, despacho de uma bagagem e outras taxas e
multas às Cias Aéreas.multas às Cias Aéreas.

18.20.11. Após o encerramento do Contrato, os serviços utilizados deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

18.20.12. Transcorrido o prazo mencionado no item anterior, os pagamentos estarão condicionados à disponibilidade orçamentária e financeira da CONTRATANTE.

18.20.13. A existência de multas pendentes de pagamento pela CONTRATADA quando da liquidação da fatura ensejará a compensação de valores, com a cobrança ou o repasse do
remanescente, a depender do caso.

18.20.14. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ûcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oûcial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto no referido dispositivo legal.

19. DO REAJUSTE19. DO REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM
(Índice Geral de Preços de Mercado) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.



19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exBnto ou de qualquer forma não possa mais ser uBlizado, será adotado, em subsBtuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado mediante tramitação de termo adiBvo, desde que atendidos todos os critérios estatuídos na Lei 14.133/2021, como: interesse de ambas as partes, aval do
Gestor e da Autoridade Competente, atendimento aos requisitos de habilitação e regularidade ûscal, vantagem econômica na manutenção do contrato e existência de disponibilidade
orçamentária para cobertura da renovação contratual.

20. GARANTIA DE EXECUÇÃO20. GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1. Conforme art. 96 da Lei 14.133, de 2021, a critério da Autoridade Competente, não será exigida a prestação de garantia pecuniária para esta contratação.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

21.2.2. Para os serviços com prazos em horas (emissão, cotação e cancelamento), multa de: 0,01% por hora sobre o valor do serviço demandado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência de 12h (doze) horas. Após a 12º (décima segunda) hora e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

21.2.3. Para os serviços com prazos em dias (reembolso), multa de: 0,3% por dia sobre o valor do serviço demandado, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência de
(15) dias sobre o valor do reembolso/serviço demandado. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

21.2.4. Multa de: 5% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato referente ao serviço de agenciamento de viagens, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

21.2.5. Multa de: 10% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.6. Multa de: 0,01% a 0,05% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante da tabela abaixo; e

21.2.7. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garanBa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2%
(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

21.2.8. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

21.2.9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enBdade ou unidade administraBva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos.

21.2.10. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enBdades da União, integrantes do Sistema CFMV/CRMV's, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo
de até cinco anos.

21.2.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moBvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem <iv= também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraBva neste Termo de
Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.9, 21.2.10 e 21.2.11 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabela:

INFRAÇÃOINFRAÇÃO

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO GRAUGRAU CORRESPONDÊNCIACORRESPONDÊNCIA

1 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; 04
0,05%, por ocorrência,
sobre o total do Contrato

2 Não disponibilizar atendimento de plantão, conforme previsto nos itens 12.22 e 12.25 do TR. 04
0,05%, por ocorrência,
sobre o total do Contrato

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

3 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02
0,02%, por ocorrência,
sobre o total do Contrato

4
Emitir relatório mensal com os valores dos bilhetes de passagem nacionais e internacionais cancelados e não
utilizados para reembolso, quando solicitado, conforme dispõe o item 8.2.6.1.

01
0,01%, por ocorrência,
sobre o total do Contrato

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:



21.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraBvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Instituição poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaBvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práBca de infração administraBva Bpiûcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraBvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeBdas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administraBvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraBvos especíûcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são aqueles previstos no edital.

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor Global: R$ 61.585,05 (Sessenta e um mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos).

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22.7. Imperioso ressaltar que não poderão parBcipar do certame as empresas que estejam reunidas em consórcio, e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que
seja sua forma de constituição.

22.8. Tal vedação deve-se ao fato de que o objeto não apresenta alta complexidade técnica que impossibilite a parBcipação de empresas de forma individual, tampouco de grande vulto, não
sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a competitividade do certame.

22.9. Conforme entendimentos da Corte de Contas, conûgura-se a discricionariedade da Administração, sem, no entanto, restringir a compeBBvidade, o que ao caso se percebe haja vista o
objeto ora contratado não possuir como característica serviços típicos de perfil técnico diferenciado que necessitem a junção de empresas para a perfeita e fiel execução contratual.

22.10. Quanto a parBcipação de cooperaBvas, não poderão parBcipar desta licitação as CooperaBvas de Trabalho considerando que no objeto ora licitado não há possibilidade de ser
executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e o cooperados.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS23. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 61.585,05 (Sessenta e um mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíûcos consignados no Orçamento do CRMV-AM para o exercício 2024, na dotação abaixo
discriminada:

Centro de Custos: Serviços de Terceiros e Encargos;
Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.092 3 Passagens para o País - PJ

25. DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO25. DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

25.1. Com base no inciso II, art. 14 do Decreto 10.024/2019, aprovo o termo de referência, ao passo que encaminho ao SELIC/AM para as devidas providências junto ao Sistema Comprasnet.

Manaus, 27 de fevereiro de 2024.

Ednaldo Souza da SilvaEdnaldo Souza da Silva
Presidente do CRMV-AM

CRMV-AM nº 0576/VP
PR/AM

Gleydson de Lima GomesGleydson de Lima Gomes
Pregoeiro Oficial do CRMV-AM

Mat. 035
SELIC/AM

Anexos:



Anexo I - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo II - Instrumento de Medição de Resultado - IMR;

Anexo III - Estudo Técnico Preliminar.

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIALANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DADOS DA EMPRESADADOS DA EMPRESA

Razão Social: CNPJ:

Endereço: Tel/Fax/e-mail:

CEP: Cidade: UF:

Banco: Agência: C/C:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:

Nome:

Endereço:

CEP: Cidade: UF:

CPF: Cargo/Função

RG: Órgão Expedidor:

Naturalidade:                                 Nacionalidade:

Profissão:                                 Estado Civil:

Apresentamos ao Conselho Regional de Medicina Veterinária do Amazonas, CNPJ 04.643.565/0001-48, a proposta ûnal, consubstanciada no MENOR PREÇO POR ITEMMENOR PREÇO POR ITEM , conforme
detalhamento dos custos abaixo:

GRUPOGRUPO ITEMITEM DESCRIÇÃO/DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

CATSERCATSER UNIDADEUNIDADE
DEDE

MEDIDAMEDIDA

QUANTIDADEQUANTIDADE PREÇOPREÇO
UNITÁRIOUNITÁRIO

VALORVALOR
GLOBALGLOBAL

1

11

Taxa de Agenciamento
(assessoria,

cotação, reserva, emissão,
remarcação e

cancelamento de bilhetes
domésticos ou
internacionais)

3719 Unidade 44 R$ 40,00 R$ 1.760,00

22

Repasse - Voos
domésticos (valores das

tarifas, taxas de

Embarque, despacho de
uma bagagem e outras

taxas e multas)

3719 Unidade 44 R$ R$ 1.353,50 R$ 59.554,00

VALORVALORTOTAL DA CONTRATAÇÃOTOTAL DA CONTRATAÇÃO R$R$61.314,0061.314,00

Valor da Proposta por extenso:____________________________________________________________________.

Validade da Proposta: validade de 90(noventa) dias contados da data de abertura da sessão pública.

Local e data.________________________.

_______________________________________________
Assinatura do Representante Legal c/ carimbo da empresa

ANEXO II - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMRANEXO II - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR



Na presente contratação o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Amazonas (CRMV-AM) adotará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR) em conformidade com o previsto no
Anexo V-B da Instrução Normativa SEGES nº 5, de 26 de maio de 2017.

Será realizada uma avaliação da qualidade dos serviços prestados durante a vigência do contrato com o objeBvo de proporcionar a melhor execução do objeto, mediante a deûnição de
indicadores de acompanhamento de qualidade dos serviços.

Os Indicadores que regerão os critérios para avaliação do IMR, terão como base os graus relacionados na tabela 1, a qual servirá como referência para a área administrativa.

IndicadorIndicador

Cumprimento dos prazos estabelecidos para a prestação dos serviços

ItemItem DescriçãoDescrição

Finalidade Acompanhar a prestação dos serviços nos prazos estabelecidos no Termo de Referência

Meta a cumprir 100% da prestação de serviço conforme previsto no Termo de Referência e Contrato.

Instrumento de
Medição

Relatório de Avaliação por parte da Unidade Solicitante, pelo qual será demonstrado a quantidade de prestação de serviços e as ocorrências a serem analisadas pela
fiscalização para fins de glosa.

Forma de
Acompanhamento

Relatório de Avaliação a ser realizado pelas Unidades Solicitantes com base no histórico das viagens registradas Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP e por
E-mails de tratativas entre Contratada e Contratante

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
Cálculo

Verificação da quantidade dos serviços de agenciamento x ocorrências de atraso de viagens registradas no mês de referência

Início da Vigência Início da execução dos serviços

Faixa de Ajustes

1 - 100% dos serviços realizados dentro do prazo - pagamento integral da fatura.

2 - De 95% até 99,9% dos serviços realizados dentro do prazo - glosa de 1% (cinco por cento) do valor mensal da fatura.
3 - De 90% até 94,9% dos serviços realizados dentro do prazo - glosa de 3% (três por cento) do valor mensal da fatura.

Sanções

Serão instruídos processos de sanção administrativa para o caso de ocorrências em quantitativo superior aquelas definas da Faixa de Ajuste, no caso de aplicação de glosa
em 3 meses consecutivos; e nos casos de descumprimento das obrigações e do objeto contratado, o que caracterizará inexecução parcial de obrigação assumida.

Observações O valor apurado da glosa será realizado na fatura do mês de referência.

ANEXO III  - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINARANEXO III  - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 1/2024 - SELIC/AM/GG/AM/DE/AM/PLENARIO/AM/CRMV-AM/SISTEMA

1 - INTRODUÇÃO1 - INTRODUÇÃO

1.1. O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Amazonas, ciente das boas práBcas aplicáveis na gestão dos processos de contratações públicas,
realizou no início do exercício de 2020 o seu cadastramento no sistema de compras públicas do Governo Federal (COMPRASNET).

1.2. Com essa medida, além de atender às recomendações dos órgãos de controle, em especial, do Tribunal de Contas da União 3 TCU permiBrá que as novas
contratações/aquisições realizadas pelo CRMV-AM sejam mais eficientes, econômicas e transparentes.

1.3. Diante disso, em observância ao novo Decreto do Pregão Eletrônico (nº 10.024/2019), surge a necessidade de elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETPEstudo Técnico Preliminar - ETP ,
documento este consBtuBvo da primeira etapa do planejamento de contratação, que caracteriza o interesse público envolvido na escolha da melhor solução ao
problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamentará o termo de referência.

1.4. Como se sabe, o planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eûcientes, posto que a realização de estudos previamente delineados
conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias oferecidas pelo mercado, resultando assim na melhor eficiência dos gastos públicos.

1.5. Neste senBdo, o presente documento foi elaborado buscando aplicar, ao caso concreto, as etapas previstas no art. 24, §1º, da Instrução NormaBva n.º 05/2017-
SEGES, assim como também traz um estudo de gerenciamento de riscos, materializado no mapa de riscos, conforme o item 15 do presente estudo.

1.6. Com relação a indicação de um servidor e/ou formação de uma equipe de planejamento responsável pela elaboração dos estudos preliminares CRMV-AM,
recomendação essa normaBzada pela Instrução NormaBva n.º 05/2017-SEGES, cabe registrar que a InsBtuição está adotando as providências necessárias para que a
partir de 2024 as equipes de planejamento de contratações e estudos estejam devidamente nomeadas. 

1.7. Entretanto, até a efeBvação das nomeações, serão adotadas ações de planejamento em conjunto com todos os setores envolvidos no processo de contratação do
CRMV-AM, visando o desenvolvimento dos Estudos Preliminares em cada caso concreto, em especial, aos casos que envolvam serviços, buscando assegurar
viabilidades técnica e econômica da contratação pretendida.

2 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação dos serviços de fornecimento de passagens aéreas tem por ûnalidade suprir a demanda do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do
Amazonas, diante da necessidade de deslocamento de seus diretores, conselheiros, servidores e colaboradores, em âmbito estadual e nacional, a ûm de atender às
demandas institucionais do Sistema CFMV/CRMV9s, além de outras atividades pertinentes à Administração Pública.

2.2. Desta forma, não restam dúvidas que a ausência dos serviços certamente trará obstáculos ao desenvolvimento das aBvidades relacionadas com as viagens
assumidas pelos diretores, conselheiros e servidores do CRMV-AM, bem como das aBvidades relacionadas aos programas de educação conBnuada, quando o CRMV-
AM fomenta a participação de profissionais membros de comissões ou colaboradores eventuais Médicos Veterinários e Zootecnistas em eventos ligados ao exercício da
profissão, como simpósios, congressos, palestras, cursos e minicursos, na Sede do CRMV-AM ou fora, em território nacional.



3 - REFERÊNCIA AO PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO3 - REFERÊNCIA AO PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

3.1. O CRMV-AM, ciente da importância da contratação dos serviços de agenciamento de passagens, realizou a previsão da futura contratação para o exercício
financeiro de 2024, conforme indicação orçamentária contida na conta n.º 6.2.2.1.1.01.02.02.006.092-Passagens para o País - PJ6.2.2.1.1.01.02.02.006.092-Passagens para o País - PJ.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para a futura contratação serão observadas as seguintes deposições legais:

4.1.1. Lei 14.133/2021;

4.1.2. Lei complementar 123/2006;

4.1.3. Lei 12.974/2014;

4.1.4. Decreto 8.538/2015;

4.1.5. Decreto 10.024/2019;

4.1.6. No que couber, a Instrução Normativa nº 3/2015/SLTI/MPOG, que dispõe sobre diretrizes e procedimentos para aquisição de passagens;

4.1.7. No que couber, a Instrução NormaBva nº 05/2014/SLTI/MPOG, que dispõe sobre os procedimentos administraBvos básicos para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral;

4.1.8. Certificado de registro no órgão federal responsável pelo cadastramento e pela fiscalização das empresas dedicadas à exploração dos serviços turísticos;

4.1.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista;

4.1.10. Outras normas/orientações aplicáveis à espécie.

5 - DA NATUREZA COMUM DO OBJETO5 - DA NATUREZA COMUM DO OBJETO

5.1. Os serviços são considerados <comuns= pois enquadram-se na classiûcação nos termos do inciso XIII, do art. 6°, da Lei 14.133, de 2021 <bens e serviços comuns:
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado=.

6 - DA NATUREZA CONTINUADA6 - DA NATUREZA CONTINUADA

6.1. Os serviços objeto do presente estudo são de natureza conBnuada, pois, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do CRMV-AM.

7 - 7 - DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTEDA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE

7.1. Para efeito de levantamento esBmaBvo, foi realizada a apuração junto à Gerência Geral/AM dos quanBtaBvos de emissões de passagens/bilhetes dos úlBmos 72
meses, conforme demonstrado na tabela abaixo:

ANOANO QUANTIDADE DE BILHETES EMITIDOSQUANTIDADE DE BILHETES EMITIDOS VALOR TOTALVALOR TOTAL

2018 27 R$ 29.768,71

2019 29 R$ 36.591,32

2020 03 R$  7.262,34

2021 27 R$  16.136,86

2022 26 R$  50.075,88

2023 19 R$ 43.383,28

MÉDIAMÉDIA 2626 R$ 35.191,21R$ 35.191,21

VALOR MÉDIO UNITÁRIO POR BILHETEVALOR MÉDIO UNITÁRIO POR BILHETE R$ 1.353,50R$ 1.353,50

7.2. Após o levantamento dos respecBvos quanBtaBvos, foi aplicada a metodologia de MÉDIAMÉDIA para a deûnição dos custos esBmados para a futura contratação. O anoO ano
de 2020 foi retirado do cálculo de médiade 2020 foi retirado do cálculo de média por mostrar-se descaracterizado em virtude da pandemia, resultando assim na seguinte estimativa preliminar:

MÉDIA ANUAL DE BILHETESMÉDIA ANUAL DE BILHETES VALOR MÉDIO POR BILHETEVALOR MÉDIO POR BILHETE VALOR ESTIMADO ANUALVALOR ESTIMADO ANUAL

26 R$ 1.353,50 R$ 35.191,21

MÉDIA COM MARGEM (70%)MÉDIA COM MARGEM (70%) VALOR MÉDIO POR BILHETEVALOR MÉDIO POR BILHETE VALOR ESTIMADO COM MARGEM (70%)VALOR ESTIMADO COM MARGEM (70%)

44 R$ 1.353,50 R$ 59.554,00

7.3. Sobre a esBmaBva de emissão de passagens/bilhetes, foi aplicada uma margem de segurança de 7070% (setenta porcento)% (setenta porcento), conforme demonstrado na tabela acima.
Tal medida foi realizada considerando a tendência de aumento das aBvidades ligadas diretamente ao cumprimento da Missão InsBtucional do CRMV-AM, bem como
pelo fato de que seus gastos não estarão mais limitados ao valor previsto no inciso II do artigo 75 da Lei n.º 14.133/2021. 59.824,9

7.4. Considerou-se ainda a previsão de passagens aéreas para proûssionais a serem convidados para palestrar e ministrar cursos e minicursos durante as semanas do
Zootecnista e do Médico Veterinário 2024.

7.5. Diante disso, o quanBtaBvo esBmado de bilhetes/passagens, assim como o valor total esBmado para a futura contratação consta no detalhamento dos custos
previstos no item 9.4 do presente estudo.

8 - DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA8 - DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA

8.1. Pela sistemáBca uBlizada pelas companhias aéreas, praBcada no mercado e validada pela lei Nº 11.182/2005, que versa sobre a liberdade tarifária para esBpulação
de seus preços, não é possível estabelecer previamente os valores a serem praticados por cada companhia aérea credenciada.não é possível estabelecer previamente os valores a serem praticados por cada companhia aérea credenciada.

8.2. Assim, a prestação dos serviços por cada Companhia Área dar-se-á somente nas hipóteses em que essa ofertar o menor preço nas pesquisas de voos, realizadas
por meio do sistema de acesso, busca, reserva, emissão e gestão de passagens aéreas da Agência.

8.3. Conforme se identificou no levantamento de mercado, a remuneração para este tipo de execução se dá por meio de TAXA DE AGENCIAMENTO.TAXA DE AGENCIAMENTO.

8.4. Diante disso, o gasto de repasse às companhias aéreas dos custos dos bilhetes, não correspondem, em tese, a sua remuneração.

8.5. Sendo assim, a contratação deste objeto, em único grupo, jusBûca-se pela necessidade de preservar a integridade qualitaBva do objeto, uma vez que vários



prestadores de serviços poderão implicar desconBnuidade da padronização, bem como em diûculdades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário.

8.6. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eûciência que pode ser acompanhado ao longo dos serviços, o que ûca
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços.

8.7. Portanto, a uBlização do Pregão Eletrônico, do Bpo menor preço, com regime de execução empreitada por preço unitário, deve-se em razão da necessidade de
compras de passagens frequentes pela Administração e por não ser possível definir previamente o quantitativo exato a ser demandado.

8.8. Um fator importante a destacar em relação às regras a serem estabelecidas por ocasião da lavratura de Edital/Termo
de Referência para a condução do certame, diz respeito à necessidade de se evidenciar disposiBvo que coíba a oferta denecessidade de se evidenciar disposiBvo que coíba a oferta de
proposta inexequível, uma vez que nessa modalidade de contratação é corriqueira a apresentação de propostas com taxaproposta inexequível, uma vez que nessa modalidade de contratação é corriqueira a apresentação de propostas com taxa
zero ou negaBva.zero ou negaBva.Portanto, se faz perBnente a exigência no instrumento convocatório da apresentação de faturamento
comprobatório de paridade de preços entre o fornecimento dos bilhetes pelas Cias Aéreas à Agência, e o repasse das
cobranças efetivamente realizadas da Agência ao Contratante.

8.8.1. Tal disposiBvo poderá ser inserido entre as exigências no rol de documentos que acompanham as notas ûscais e faturas emiBdas pela Contratada, para ûns de
comprovação e pagamento pela prestação dos serviços.

9 - DA ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS9 - DA ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

9.1. Como se sabe, a pesquisa de preços é procedimento prévio e indispensável à verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de

contratação pública, quer sejam decorrentes de procedimento licitatório ou de contratação direta.

9.2. Nos termos da Instrução NormaBva nº 65, de 2021, deverão ser consultadas Agências no Território Nacional, para levantamento da esBmaBva de preços e
elaboração do relatório da pesquisa de mercado, e, anexado ao P.A. 0220015.00000001/2024-25, para ciência e aprovação da Autoridade Competente.

9.3. Sendo assim, para deûnição dos custos esBmaBvos para a futura contratação, a recomendação é que o preço referencial se uBlize da metodologia de MÉDIAMÉDIA para
definição do valor da Taxa de AgenciamentoTaxa de Agenciamento, pois tal condição se apresenta mais aderente à realidade do CRMV-AM.

9.4. O valor total esBmado para a futura contratação (D),(D), será o resultado da quanBdade ANUAL ESTIMADA ANUAL ESTIMADA de passagens/bilhetes para o exercício
2024 (A),A), mulBplicado pelo valor médio unitário da(o) passagem/bilhete (B),(B), somado ao valor unitário da TAXA de agenciamento ( C),C), sendo que também será
mulBplicado pela quanBdade ANUAL ESTIMADA ANUAL ESTIMADA de passagens/bilhetes para o exercício (A)(A), resultando no valor total esBmado, conforme demonstrado na tabela
abaixo:

grupo
único

item objeto/descrição

quant. anual
esBmada

passagens/bilhetes

(A)(A)

valor médio unit.
passagens/bilhetes

(B)(B)

valor médio
unit. taxa de

agenciamento

(C)(C)

valor  esBmado
anual (12 meses)

D = (aD = (a  x b)+(a b)+(a x cc))

1
Emissão de
Passagens aéreas
estimadas

44 R$ 1.353,50
R$ xxx

R$ 59.554,00 + (A
x C)

2
Remuneração do
Agente de Viagem
(RAV)

valor total esBmado para a contrataçãovalor total esBmado para a contratação R$ xxxR$ xxx

9.5. Por se tratar de mera esBmaBva de gastos, a quanBa acima mencionada não consBtui, em hipótese alguma, compromisso futuro para a contratante, razão pela
qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da
contratante, sem que isso justifique qualquer indenização ao contratado.

9.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa <ABERTO=,<ABERTO=, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

9.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real).R$ 0,01 (um centavo de real).

9.8. O único valor que será objeto de disputa na futura contratação será o que trata dos custos da TAXA DE9.8. O único valor que será objeto de disputa na futura contratação será o que trata dos custos da TAXA DE
AGENCIAMENTO cobrada pelas empresas.AGENCIAMENTO cobrada pelas empresas.

9.9. Para o item 2 (Emissão de Passagens aéreas esBmadas), os licitantes deverão preencher o valor de 9.9. Para o item 2 (Emissão de Passagens aéreas esBmadas), os licitantes deverão preencher o valor de R$ 59.554,00R$ 59.554,00

(Cinquenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais) (Cinquenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais) no momento do cadastramento de sua proposta. no momento do cadastramento de sua proposta. EsseEsse
valor corresponde ao valor total esBmado de emissão de passagens/bilhetes (repasse às companhias aéreas) evalor corresponde ao valor total esBmado de emissão de passagens/bilhetes (repasse às companhias aéreas) e
não poderá ser alterado na etapa de lances.não poderá ser alterado na etapa de lances.

9.10. Não serão aceitas ofertas de preços para o item 1 com mais que duas casas decimais, relaBvas à parte dos centavos,9.10. Não serão aceitas ofertas de preços para o item 1 com mais que duas casas decimais, relaBvas à parte dos centavos,
como por exemplo R$0,001 e R$0,0001.como por exemplo R$0,001 e R$0,0001.

9.11. A classificação prevista no CATSER para o objeto pretendido é o nº 3719 - Prestação de serviços de agenciamento de viagens.

10 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO10 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. A contratação em tela NÃONÃO se uBlizará de mão de obra com dedicação exclusiva, ou seja, diversas recomendações conBdas na IN Seges/MPDG nº 5/2017 não se
aplicam ao caso concreto.

10.2. A necessidade consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagem, que compreende a reserva, emissão,
marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens aéreas, em âmbito nacional, por intermédio de atendimento presencial ou remoto (telefone/e-mail),
para atendimento das necessidades do CRMV-AM, pelo período de 12 (doze) meses.

10.2.1. Exempliûcando tal execução:Exempliûcando tal execução: se a Contratante requer a emissão de um bilhete aéreo, depois demanda a remarcação da data de embarque e, por ûm, pede o
cancelamento do bilhete, o parBcular contratado terá executado apenas um <Serviço de Agenciamento=, e será, portanto, remunerado com valor equivalente a apenas
uma unidade de preço único fixado no contrato para esse tipo de serviço.

10.3. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação, conforme
disposto na Requisição de Passagem.

10.4. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o desBno, independentemente de exisBrem conexões, escalas ou serem uBlizadas mais de uma companhia
aérea.

10.5. A emissão de passagem aérea que compreenda trechos de ida e volta (devidamente especiûcado na Requisição de Passagem), corresponderá a uma única
prestação de serviço de agenciamento de viagem (uma só remuneração pela emissão/remarcação/cancelamento), ainda que os deslocamentos de ida e volta sejam
realizados em companhias aéreas diferentes (ex: trecho ida pela TAM e de volta pela GOL).



10.6. Solicitação de reembolso (passagem aérea emiBda e não uBlizada) é inerente ao cancelamento da passagem, portanto inclusa no serviço de agenciamento de
viagem.

10.6.1. O reembolso dos bilhetes não utilizados será efetuado sem ônus adicional ao CRMV-AM;

10.6.2. A CONTRATADA deve promover no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da solicitação formal do contratante, o reembolso de passagens não
utilizadas, conforme regra tarifária de cada bilhete.

10.7. O valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser único, independentemente de se tratar de passagem aérea nacional ou, se for
o caso, correlatos a sua execução.

10.8. No valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens já deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, encargos, bem como quaisquer
outras despesas diretas e indiretas.

11 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO11 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

11.1. É sabido que os objetos, quando divisíveis, são obrigatórias suas aquisições por item e não por preço global, conforme previsto na Súmula 247 do TCU.

11.2. Tal medida visa propiciar a ampla parBcipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade
do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

11.3. No caso em comento, a contratação deste objeto, em único grupo, jusBûca-se pela necessidade de preservar a integridade qualitaBva do objeto, uma vez que
vários prestadores de serviços poderão implicar desconBnuidade da padronização, bem como em diûculdades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário.

11.4. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eûciência que pode ser acompanhado ao longo dos serviços, o que ûca
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços.

11.5. Desta forma afasta-se o caráter de parcelamento do objeto, sendo a licitação composta com os itens agrupados em um único grupo, sendo um item referente aos
custos estimados com a emissão das passagens/bilhetes e o outro aos custos com a taxa administrativa.

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Se objeBva com a futura contratação maior agilidade e economia nas aquisições, garanBndo a manutenção do desempenho das aBvidades relacionadas com a
atuação do CRMV-AM.

12.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da data de assinatura do contrato.

13 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO13 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

13.1. Não há necessidade de adequação do ambiente dsico, uma vez que o serviço é programado e por demandas esporádicas, sendo que a contratação não exigirá
equipe lotada no CRMV-AM, uma vez que os serviços serão prestados pela estrutura física e de pessoal da futura contratada.

14 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES14 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

14.1. Poderão ocorrer contratações correlatas a demanda de serviços de emissão de passagens aéreas, conforme Instrução NormaBva nº 3, de 11 de fevereiro de
2015, inciso XII do art. 2º, os seguintes serviços:

14.1.1. Emissão de passagens terrestres e aquaviários;

14.1.2. Aluguel de veículos;

14.1.3. Contratação de Hospedagem;

14.1.4. Seguro-viagem, dentre outros.

14.2. Entretanto, não é usual, por parte deste CRMV-AM, a uBlização de tais serviços correlatos que integram a execução de agenciamento de passagem. Todavia, não
está descartada a possibilidade de requisição de tais serviços.

15 - GERENCIAMENTO DE RISCOS15 - GERENCIAMENTO DE RISCOS

15.1. Percebe-se, em toda contratação, alguns acontecimentos incertos que podem vir a impactar negaBvamente o projeto. O intuito do gerenciamento de riscos é o
de minimizar os riscos e incertezas sobre a contratação, maximizando as oportunidades.

Risco 01 3 Especificação insuficiente para os serviçosRisco 01 3 Especificação insuficiente para os serviços

Probabilidade:Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto:Impacto: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

DanoDano

Serviços sendo prestados de forma que não abrange todas as necessidades
institucionais.

Ação PreventivaAção Preventiva ResponsávelResponsável

Revisão das condições de execuções e das
cláusulas de obrigações

Demandante/Setor de
Contratações/jurídico

Ação de ContingênciaAção de Contingência ResponsávelResponsável

Estudar o grau de insuficiência da contratação e
refletir sobre a necessidade de reformulação do
Termo de Referencias e/ou na vantajosidade na
rescisão contratual e abertura de novo processo

licitatório.

Demandante/Setor de
Contratações/jurídico

Risco 02 3 Estimativa de preço inadequadaRisco 02 3 Estimativa de preço inadequada

Probabilidade:Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta



Impacto:Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

DanoDano

       Realizar a licitação sem que haja interessados em parBcipar devido às diûculdades
de exequibilidade a proposta devido à esBmaBva de preço ser inferior ao preço
praticado no mercado, causando licitação deserta.

       Contratar o serviço com preço superior ao praBcado no mercado causando gastos
desnecessários aos cofres públicos.

Ação PreventivaAção Preventiva ResponsávelResponsável

Utilizar pesquisa a Fornecedores Locais e, na
impossibilidade desta, consultar o Painel de Preços

para cotação do item a ser contratado.
Demandante/Setor de Contratações

Ação de ContingênciaAção de Contingência ResponsávelResponsável

    Se uBlizar da metodologia de MÉDIA E/OU
MEDIANA para definição dos custos.

     Revisar os preços encontrados, veriûcar se trata
de objeto similar. Solicitar nova cotação caso não
seja aceita.

Demandante/Setor de Contratações

Risco 033 Não haver disponibilidade orçamentáriaRisco 033 Não haver disponibilidade orçamentária

Probabilidade:Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto:Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

DanoDano

    Não será possível a contratação, o que acarreta a Inviabilidade de execução de tarefas
ligadas as necessidades do CRMV-AM.

Ação PreventivaAção Preventiva ResponsávelResponsável

Ainda que o valor seja estimativo, deverá o
Planejamento da instituição reservar recurso

suficiente para execução.

Demandante/Financeiro/Setor de
Contratações/Diretoria

Ação de ContingênciaAção de Contingência ResponsávelResponsável

Buscar remanejamento de valores previstos no
orçamento anual, juntamente com revisão da
necessidade imediata dos itens demandados.

Demandante/Setor de
Contratações/Setor
Financeiro/Diretoria

Risco 043 3 Atraso na conclusão da licitaçãoRisco 043 3 Atraso na conclusão da licitação

Probabilidade:Probabilidade: (  ) Baixa (X ) Média ( ) Alta

Impacto:Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

DanoDano

     Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicando
possível demanda de emissão de bilhetes de colaboradores e conselheiros do CRMV-
AM.

Ação PreventivaAção Preventiva ResponsávelResponsável

Elaborar o Termo de Referência em observâncias
ao ETP, assim como nas legislações aplicáveis ao

objeto.

Elaborar o edital em observâncias das legislações
aplicáveis ao objeto.

Realizar certame licitatório em observâncias as
legislações aplicáveis

Área técnica/demandante.



TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024, QUE FAZEMTERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024, QUE FAZEM
ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINAENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS E AVETERINÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS E A
EMPRESA XXX, VISANDO A CONTRATAÇÃO DEEMPRESA XXX, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE COTAÇÃO, RESERVA,SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE COTAÇÃO, RESERVA,
EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DEEMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS, PARA ATENDER ASPASSAGENS AÉREAS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO CRMV-AM.NECESSIDADES DO CRMV-AM.

Ação de ContingênciaAção de Contingência ResponsávelResponsável

Análise junto ao Pregoeiro(a)/ assessoria jurídica
quanto aos novos prazos estimados da
contratação e verificação de estratégias paralelas.

Demandante/Setor de
Contratações/Setor jurídico

/Diretoria

Risco 05 3 FRAUDE NA EMISSÃO DE BILHETES (SUPERFATURAMENTO)Risco 05 3 FRAUDE NA EMISSÃO DE BILHETES (SUPERFATURAMENTO)

Probabilidade:Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto:Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

DanoDano

Dano ao erário.

Ação PreventivaAção Preventiva ResponsávelResponsável

    Veriûcação, por amostragem, no momento de
cotação, da correspondência entre os valores
informados no sistema de reservas da agência
contratada em relação aos preços das mesmas
passagens disponíveis em sistemas de busca da
Internet.

Fiscal do Contrato

Ação de ContingênciaAção de Contingência ResponsávelResponsável

   Veriûcação, por amostragem, da compaBbilidade
entre as tarifas informadas pela agência e o
respecBvo valor efeBvamente praBcado pela
companhia aérea, seja por consulta à reserva no
site da companhia na Internet ou consulta formal
à companhia.

Fiscal do Contrato

MAPA DE RISCOMAPA DE RISCO

PROBABILIDADEPROBABILIDADE
DEDE

OCORRÊNCIAOCORRÊNCIA

ALTAALTA

MÉDIAMÉDIA
RISCO 01

RISCO 04

RISCO 05

BAIXABAIXA RISCO 02

RISCO 03

BAIXABAIXA MÉDIAMÉDIA ALTAALTA

GRAVIDADE /IMPACTOGRAVIDADE /IMPACTO

16 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO16 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

16.1. Conforme já explanado na introdução do presente ETP, estão sendo adotadas ações de planejamento em conjunto com todas as áreas envolvidas com as
contratações do CRMV-AM, visando assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida.

16.2. Com base nos elementos descritos neste Estudo Técnico Preliminar e seguindo seus termos, pode-se afirmar que a contratação é viável.

16.3. Por ûm, a Equipe de Planejamento encaminha este ETP aos cuidados da Autoridade Competente para apreciação e decisão quanto aos demais trâmites
pertinentes.

ANEXO II DO EDITAL - MINUTA DO TERMO DE CONTRATOANEXO II DO EDITAL - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO



      O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Amazonas 3 CRMV-AM, sediado à Rua B, Quadra 03, n° 01, inscrita no CNPJ sob o nº 04.643.565/0001-48, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Médico Veterinário Ednaldo Souza da SilvaEdnaldo Souza da Silva , inscrita no CPF sob o nº 939.396.982-53, portador da Carteira  de
 IdenBdade  nº  19884834,  expedida  pela Secretaria de Segurança Pública do Amazonas 3 SSP-AM,  no uso de suas atribuições legais delegadas pela Lei  nº 5.517, de 1969,  e  a empresa XXXXXX,
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº XXX, sediada na Rua XXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por. XXXXXX, portador da Carteira de IdenBdade nº XXX expedida pela
XXX/XX, e  CPF nº XXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 0220011.00000001/2023-32 - SUAP e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do resultado do Pregão Eletrônico nº 00001/2024 - UASG XXXX, nos termos do
Instrumento Convocatório -  Edital/Termo de Referência e da proposta apresentada, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.    CLÁUSULA PRIMEIRA 3 OBJETO1.    CLÁUSULA PRIMEIRA 3 OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens para cotação, reserva, aquisição, remarcação e
cancelamento de passagens aéreas nacionais/internacionais desBnadas ao atendimento de demandas deste Conselho Regional de Medicina Veterinária do Amazonas - CRMV-AM, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 00001/2024, e de acordo com a tabela abaixo:

ITEMITEM CATSERCATSER DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃODESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DEUNIDADE DE

FORNECIMENTOFORNECIMENTO
QUANTIDADEQUANTIDADE VALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIO VALOR GLOBALVALOR GLOBAL

1 3719
Taxa de Agenciamento (assessoria, cotação, reserva,
emissão, remarcação e cancelamento de bilhetes
domésticos ou internacionais).

Unidade 44 R$ xxx R$ xxx

2 3719
Repasse - Voos domésticos/internacionais (valores das
tarifas, taxas de embarque, despacho de uma mala e outras
taxas e multas).

Unidade 44 R$ xxx R$ xxx

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃOVALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$ xxxxR$ xxxx

1.1.1. O objeto desta contratação será realizado na forma de execução indireta, com regime de execução de empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, inciso XXIX da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021.

1.2. O valor total deste Termo de Contrato corresponde a R$ xxx (xxxxxxxxxxxxx).

2.    CLÁUSULA SEGUNDA 3 VIGÊNCIA2.    CLÁUSULA SEGUNDA 3 VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de xxxxx e encerramento em xxxxxxx, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 120 (cento e vinte) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente, nos termos dos artigos 106 e 107 da lei 14.133/21, observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

3.    CLÁUSULA TERCEIRA 3 PREÇO3.    CLÁUSULA TERCEIRA 3 PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação está condicionado às demandas da Instituição, observado o limite anual de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

3.2. A remuneração do agente de viagem (taxa de agenciamento) é de R$ xxx (xxxxxxxxxxxx) por bilhete emitido / cancelado / remarcado.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.    CLÁUSULA QUARTA 3 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA4.    CLÁUSULA QUARTA 3 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do CRMV-AM, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

CENTRO DE CUSTO: Serviços de Terceiros e Encargos.
ELEMENTO DE DESPESA: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.092 3 Passagens para o País - PJ.

4.2. As despesas para o exercício subsequente serão alocadas à dotação orçamentária prevista para o atendimento dessa finalidade.

5.    CLÁUSULA QUINTA 3 PAGAMENTO5.    CLÁUSULA QUINTA 3 PAGAMENTO

5.1. Os critérios de pagamento são os estabelecidos no item 18 do Termo de Referência, que integra para todos os efeitos legais este Termo de Contrato.

6.    CLÁUSULA SEXTA 3 REAJUSTE6.    CLÁUSULA SEXTA 3 REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Em consonância com o disposto no inciso I, § 4º, Art. 92 da Lei 14.133/2021, dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-MIGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úlBma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice deûniBvo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exBnto ou de qualquer forma não possa mais ser uBlizado, será adotado, em subsBtuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. Quando o índice pactuado apresentar valor negativo, não haverá reajuste.

6.8. A renovação contratual será precedida do devido processo administrativo, e são requisitos obrigatórios a sua tramitação:

a) A manifestação de interesse da Administração na renovação;

b) A manifestação de Interesse da Contratada na renovação;

c) Demonstração após pesquisa de mercado que a contratação após reajuste permanecerá vantajosa para a Administração;

d) Comprovação da existência de créditos orçamentários que possibilitem a continuidade da contratação;



e) Comprovação de que a Contratada se mantém regular e habilitada, nos termos do instrumento convocatório (Termo de Referência) que regeu a contratação.

7.    CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO7.    CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A critério da Contratante, não será exigida a garantia pecuniária de execução para esta contratação.

8.    CLÁUSULA OITAVA 3 REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO8.    CLÁUSULA OITAVA 3 REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime e modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e a ûscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos nos itens 8 e 15 do Termo de Referência
que integra este Termo de Contrato, para todos os efeitos legais.

9.    CLÁUSULA NONA 3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA9.    CLÁUSULA NONA 3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da Contratada são aquelas previstas no item 12 do Termo de Referência, que integra este Termo de Contrato, para todos os efeitos legais.

9.2. A contratada está obrigada a se manter durante toda a execução do contrato em compaBbilidade com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

10.    CLÁUSULA DÉCIMA 3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE10.    CLÁUSULA DÉCIMA 3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. As obrigações da Contratante são aquelas previstas no item 11 do Termo de Referência, que integra este Contrato, para todos os efeitos legais.

11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 3 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 3 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As infrações administraBvas, que incluem a inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitarão a CONTRATADA às sanções previstas no Art. 156 Lei 14.133/2021, podendo a
CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas.

11.1.2. Multa, nos seguintes termos:

a) pelo atraso na entrega do material/serviço em relação ao prazo esBpulado: 1% (um por cento) do valor do material/serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por
cento) do valor do material/serviço;

b) pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material/serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega esBpulado: 10% (dez por cento) do
valor do material/serviço;

c) pela demora em subsBtuir/reparar o material/serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da noBûcação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material/serviço recusado, por
dia decorrido;

d) pela recusa da Contratada em subsBtuir/reparar o material/serviço rejeitado, entendendo-se como recusa a subsBtuição não efeBvada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição:
10% (dez por cento) do valor do material/serviço rejeitado;

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada ou no Pedido de Cotação de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

11.1.2.1. As multas estabelecidas no subitem 11.1.2 podem ser aplicadas isoladas ou cumulaBvamente, após regular processo administraBvo, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar do recebimento da notificação pelo CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para sua liquidação.

11.1.2.2. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada administrativa e/ou judicialmente;

11.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;

11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto persisBrem os moBvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade;

11.2. Comete infração Administrativa nos termos do Art. 155 da Lei 14.133/2021, a Contratada que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

g) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

h) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

i) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

j) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.3. As sanções, quando couberem, serão aplicadas pela autoridade administraBva, mediante instauração de processo administraBvo prévio em que serão asseguradas o contraditório e
ampla defesa.

11.4. A suspensão temporária de aBvidade e de impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas mediante procedimento administraBvo, assegurada a ampla defesa, sempre
que a Contratada reincidir na prática de infrações de maior gravidade à Administração.

11.5. As sanções supracitadas poderão ser aplicadas a contratada por período de até 2 (dois) anos.

11.6. As sanções previstas nos subitens <11.1.1=, <11.1.3= e "11.1.4" poderão ser aplicadas cumulativamente à penalidade de multa.

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 3 RESCISÃO12.    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 3 RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato e no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Na hipótese de constatação de irregularidade ûscal da contratada, será instaurado pelo Gestor do contrato o devido processo administraBvo para rescisão contratual e aplicação de
sanções, desde que a contratada não atenda à convocação para regularização de sua situação fiscal no prazo de 05 dias úteis contados da data da notificação.

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.4. A CONTRATADA reconhece o direito da CONTRATANTE previsto no inciso IV da Lei 14.133, de 2021, em caso de rescisão motivada por inexecução total ou parcial do contrato.

13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 3 VEDAÇÕES13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 3 VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:



13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14.    CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 3 ALTERAÇÕES14.    CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 3 ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ûzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS15.    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conBdas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos administraBvos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16.    CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO16.    CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no D.O.U. ou no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no prazo previsto no inciso I, art.
94 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.    CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 3 FORO17.    CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 3 FORO

17.1. O Foro para solucionar os liTgios que porventura decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Estado do Amazonas - JusBça Federal. Para ûrmeza e
validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Manaus, ____ de _______________ de 2024.
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